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QUESTÃO 01 

Abordagem esperada
Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição

Conhecimento sobre o tema

Justiça utilitarista: o justo significa garantir o maior bem-estar possível ao maior

número de pessoas.

Justiça deontológica: o justo significa o cumprimento do dever, independente de

seus resultados.

O julgado adota uma concepção deontológica de justiça. 

O julgado orienta o valor da justiça à ação em si, não a seus resultados.

O julgado não contempla a ausência de equidade na distribuição de recursos

financeiros sobre medicamentos à comunidade.
Total 1,00 ponto 
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QUESTÃO 02

Abordagem esperada
1 - Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição

Conhecimento sobre o tema

2 - Foro correto. Relação jurídica submetida às normas de ordem pública do

CDC.

Prerrogativa de foro do domicílio do consumidor – facilidade de acesso à justiça

art. 6º, VIII e art. 101, CDC. Escolha do consumidor que deve prevalecer.

Cláusula de eleição de foro em contrato de adesão deve ser considerada nula se

dificultar o acesso à defesa de seus direitos em juízo.

Não aplicação da regra da competência absoluta fixada no art. 47 do CPC (local

de situação da coisa) -  ação pessoal (rescisão de contrato) .

3 - Aplicação ao caso das disposições do CDC – explicar no caso art. 2º e 3º.

Diálogo de várias fontes normativas: CDC, CC e lei especial (Lei 6766/79).

Lei 6766/79 é especial, pois regula o parcelamento de solo devendo prevalecer

sobre as regras gerais de direito civil no que for incompatível e não conflitar

com normas de ordem pública do CDC.

As  disposições  do  art.  32-A  foram  incluídas  pela  lei  13786/2018,  não  se

aplicando aos contratos constituídos anteriormente a sua vigência – aplicação da

regra do art. 6º da LINDB – tema 970 (STJ) – recurso repetitivo.

4  -  A  cláusula  de  irretratabilidade  -  impossibilidade  de  desistência

(arrependimento)  das  partes  acerca  das  obrigações  assumidas  no  contrato.  A

resilição unilateral (fim do contrato por vontade exclusiva de uma das partes)
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não é possível a nenhuma das partes.

Ocorrendo  o  inadimplemento  absoluto  do  contrato  a  parte  lesada  poderá

requerer  a  resolução  do  contrato  e  aplicação  das  penalidades  previstas  no

contrato (art. 475 CC).

O promitente comprador dispõe do direito subjetivo de buscar a resolução do

contrato,  na  qualidade  de  inadimplente,  demonstrando  que  não  reúne  mais

condições de pagar.

Possui  interesse  de  agir  e  legitimidade  para  propor  a  ação  de  resolução  do

contrato.

Vedação  ao  “pacto  perpétuo”  e  sujeição  do  comprador  ao  puro  arbítrio  do

alienante, contrariando os princípios da vedação ao abuso de direito (art. 122 e

187 do CC e art. 51 do CDC).

5  –  A revisão  de  contrato  pelo  juiz  é  situação  excepcional,  em respeito  ao

princípio do pacta sunt servanda (força vinculante dos contratos).

A revisão de cláusula contratual para corrigir nulidades de pleno direito (art. 51,

CDC), abusividade e onerosidade excessiva é admitida tanto pelo CC quanto

pelo CDC.

O CC adotou a Teoria da Imprevisão – indicar os requisitos.

O CDC consagrou a possibilidade de modificação/revisão a partir da Teoria da

Quebra da Base Contratual (art. 6º) – indicar requisitos.

Possibilidade  de revisão judicial  da cláusula  15 do contrato – abusividade  –

redução da cláusula penal compensatória admitida pela jurisprudência do STJ e

TJGO -  patamares  entre  10% a  25% sobre  o  valor  efetivamente  pago  pelo

comprador. Não se aplica ao caso a Lei 13.786/18; Aplicação da Súmula 543 do
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STJ - comprador inadimplente tem direito a receber o valor pago à vendedora

parcialmente, e imediatamente.

Total 1,00 ponto 
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QUESTÃO 03

Abordagem esperada
1 - Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição

Conhecimento sobre o tema

2 - Sim, é pacífico na doutrina e jurisprudência a possibilidade de alegação de

usucapião como matéria de defesa em ação petitória. Súmula 237 do STF.

Acolhida tese da defesa da aquisição da propriedade pela prescrição, a sentença

terá efeito inter partes e não servirá de título para registro junto ao CRI.

A declaração  de  usucapião  alegada  em defesa  compõe  a  fundamentação  da

sentença  e  não  seu  dispositivo,  portanto  servirá  para  julgar  improcedente  o

pedido inicial petitório.

Petitória  não  possui  caráter  dúplice,  portanto  a  coisa  julgada  recai  sobre  o

pedido do autor e não da defesa.

Para  registro  da  propriedade  adquirida  por  usucapião,  faz-se  necessária  a

propositura de ação específica de usucapião.

Exceções à regra são a alegação de usucapião especial urbano (lei Art. 13 da Lei

10.257/2001) e usucapião especial rural (Art. 7º da Lei 6.969/1981). Sentença

constitui-se em justo título para registro.

3 - Em relação à alegação de usucapião como defesa na ação possessória, há

divergência doutrinária e jurisprudencial.

Art. 557 do CPC – vedação à exceção de domínio, exceto se deduzido em face

de terceiro.

Não é possível a alegação de usucapião em defesa da ação possessória, com
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intuito de obter a declaração de domínio. Art. 557, parágrafo único CPC e art.

1210, §2º CC.

Súmula 237 do STF. Possibilidade de alegação de usucapião como matéria de

defesa  se  alegada  simplesmente  a  posse  ad  usucapionem para  comprovar  o

direito  de  posse  (ius  possessionis)  o  qual  fundamentará  a  improcedência  do

pedido  reintegratório  (disputa  da  “melhor  posse”).  Ius  possessionis e  ius

possidendi. 
Total 1,00 ponto 
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QUESTÃO 04

Abordagem esperada
Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição

Conhecimento sobre o tema

Explicação da regra da distribuição estática do ônus da prova e sua insuficiência

no direito contemporâneo.

A inversão  do  ônus  da  prova  no  Direito  do  Consumidor,  como  forma  de

facilitação da defesa de seus direitos, por se tratar de norma protetiva que dá

especial atenção à fragilidade/vulnerabilidade do consumidor.

Inversão ope judicis e seus requisitos, e inversão ope legis e sua localização. A

distribuição dinâmica do ônus da prova e sua razão de ser.

Ser  impossível  a  aplicação  da  distribuição  dinâmica  do  ônus  da  prova  em

processos que envolvam relação de consumo, em virtude do sistema protetivo

que não admite a inversão em desfavor do consumidor.
Total 1,00 ponto 
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QUESTÃO 5

Abordagem esperada
Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição

Conhecimento sobre o tema
1) Relação jurídica entre Arthur (adotado) e Sr. João (adotante): filho e pai.

Há direitos sucessórios entre adotante e adotado (artigo 41, §1º e artigo 50,

§13, inciso I, da Lei n. 8.069/90 – ECA).

Relação jurídica entre André e Sr. João: apadrinhamento. Não há direitos

sucessórios entre padrinho e apadrinhado (art. 19-B, caput e §1º ECA). 
2) Felipe: Herdeiro por estirpe (direito de representação). Neto do Sr. João e

filho de Antônio. Direito ao quinhão hereditário que seria destinado ao seu

pai, herdeiro pré-morto (artigos 1.851 e 1.852 do Código Civil).

Rodrigo: não é herdeiro. Filho da herdeira renunciante Ana (artigos 1.810 e

1.811 primeira parte do Código Civil.)
3)  Sra.  Maria:  não  é  herdeira  nem  meeira,  mas  possui  direito  real  de

habitação. 

Meação do cônjuge  supérstite:  Regime da  separação obrigatória  impõe a

incomunicabilidade  do  imóvel.  Súmula  377  do  STF  permite  o

reconhecimento de meação quando há esforço comum do casal. Enunciado

da questão indica a ausência de esforço da esposa na aquisição, gerando a

incomunicabilidade do bem.

Direitos hereditários  à  viúva -  artigo 1.829,  I,  do Código Civil:  afasta  o

direito  do  cônjuge  sobrevivente  de  concorrer  na  herança  com  os

descendentes  quando  casado  com o  falecido  sob  o  regime  de  separação

obrigatória de bens. Impeditivo ao reconhecimento de direitos sucessórios à
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Sra. Maria. (Informativo STJ n. 562).

Direito real de habitação - artigo 1.831 do Código Civil. Garante ao cônjuge

sobrevivente o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à

residência da família, independente do regime de bens e desde que o imóvel

seja o único daquela natureza a inventariar. Como o imóvel onde Sra. Maria

morava com o falecido é destinado à residência da família e é o único dessa

natureza, ela tem garantido o direito real de habitação (Informativo STJ  n.

685).
4) Antônio (Felipe), Amélia e Arthur: quinhão de 1/3 (33,33%) da herança

para cada um. 

Antônio: herdeiro pré-morto - quinhão hereditário destinado ao filho Felipe -

direito de representação. 
Total da questão: 1,00 ponto
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QUESTÃO 06

Abordagem esperada
Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição

Conhecimento sobre o tema

No tópico  1,  o  candidato  deve  reconhecer  que  o  fato  é  formalmente  típico,

apontando a violação do art. 14, da Lei nº 10.826/03, ei-lo, in verbis:

“Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito,

transportar,  ceder,  ainda  que  gratuitamente,  emprestar,  remeter,

empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou

munição,  de  uso permitido,  sem autorização  e  em desacordo

com determinação legal ou regulamentar: Pena – reclusão, de 2

(dois) a 4 (quatro) anos, e multa.”

No tópico 2, os vetores necessários à incidência do princípio da insignificância

penal:  a)  a  mínima  ofensividade  da  conduta  do  agente;  b)  nenhuma

periculosidade social da ação; c)  o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do

comportamento  e  d)  a  inexpressividade  da  lesão  jurídica  provocada.  Dessa

ponderação,  reconhecer a atipicidade material  do comportamento ilícito,  com

fundamento na apreensão de pequena quantidade de munição, de uso permitido,

desacompanhada  de  arma  de  fogo,  a  inexistência  de  perigo  à  incolumidade

pública, a não afetação do bem jurídico tutelado pela norma incriminadora.
Total da questão: 1,00 ponto 



      Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
57º Concurso Público para Juiz Substituto

11

QUESTÃO 07

Abordagem esperada
Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição

Conhecimento sobre o tema

O artigo 5º, LVI da CF e artigo 157 do Código de Processo Penal estabelecem a

inadmissibilidade das provas ilícitas no processo. Contudo, no caso em tela, há a

demonstração de que a prova juntada é o único meio (necessidade) que o réu

dispõe  de  demonstrar  sua  inocência  (adequação).  Assim,  a  prova  deverá  ser

aceita pelo magistrado, com fundamento no princípio da proporcionalidade, pois

o  bem  jurídico  a  ser  alcançado  (presunção  de  inocência  e  a  liberdade  do

indivíduo) é maior que o direito violado.

Total da questão: 1,00 ponto 
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QUESTÃO 08

Abordagem esperada
Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição

Conhecimento sobre o tema

 

O STF está adstrito ao princípio do pedido ou da congruência.  Contudo, quando

há correlação lógica, relação de dependência entre um ato normativo e outro,

mesmo  que  o  pedido  de  declaração  de  inconstitucionalidade  tenha  recaído

somente sobre a Lei, por arrastamento ou por atração, o STF poderá declarar a

inconstitucionalidade  também  do  Decreto,  pois  sem  a  lei  ele  perderá

completamente o sentido

Total da questão: 1,00 ponto 
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QUESTÃO 09

Abordagem esperada
Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição

Conhecimento sobre o tema

Cabível  a  extinção do feito  por  sentença,  pelo reconhecimento da prescrição

intercorrente. 

Súmula  n.  314/STJ:  "Em execução  fiscal,  não localizados  bens  penhoráveis,

suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição

quinquenal intercorrente". Resp 1.340.553/RS, dje de 16.10.2018.

Matéria descrita do art. 40, Lei de Execução Fiscal e STJ, Resp 1.340.553/RS,

dje de 16.10.2018, Temas Repetitivos 566, 567, 568, 569, 570 e 571.

“O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo e do respectivo prazo

prescricional previsto no art. 40, §§ 1º e 2º da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início

automaticamente na data da ciência da Fazenda Pública a respeito da não

localização do devedor ou da inexistência de bens penhoráveis no endereço

fornecido,  havendo,  sem prejuízo  dessa  contagem automática,  o  dever  de  o

magistrado declarar ter ocorrido a suspensão da execução;” Resp 1.340.553/RS,

dje de 16.10.2018 / STJ Tema Repetitivo 566. 

“Havendo ou não petição da Fazenda Pública e havendo ou não pronunciamento

judicial nesse sentido,  findo o prazo de 1 (um) ano de suspensão inicia-se

automaticamente o prazo prescricional aplicável  (de acordo com a natureza

do crédito exequendo) durante o qual o processo deveria estar  arquivado sem

baixa na distribuição, na forma do art. 40, §§ 2º, 3º e 4º da Lei n. 6.830/80 -
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LEF, findo o qual o Juiz,  depois de ouvida a Fazenda Pública,  poderá,  de

ofício,  reconhecer  a  prescrição intercorrente  e  decretá-la  de  imediato;”  Resp

1.340.553/RS,  dje  de  16.10.2018.  /  STJ  Tema  Repetitivo  567  /  STJ  Tema

Repetitivo 569 

“A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade de falar nos autos (art. 245

do CPC/73, correspondente ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar nulidade pela

falta de qualquer intimação dentro do procedimento do art. 40 da LEF, deverá

demonstrar o prejuízo que sofreu (exceto a falta da intimação que constitui o

termo  inicial  -  4.1.,  onde  o  prejuízo  é  presumido),  por  exemplo,  deverá

demonstrar  a  ocorrência  de  qualquer  causa  interruptiva  ou  suspensiva  da

prescrição.” Resp 1.340.553/RS, dje de 16.10.2018. / STJ Tema Repetitivo 570

“O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercorrente, deverá fundamentar o

ato judicial por meio da delimitação dos marcos legais que foram aplicados

na  contagem  do  respectivo  prazo,  inclusive  quanto  ao  período  em  que  a

execução ficou suspensa.” Resp 1.340.553/RS, dje de 16.10.2018.

Total 1,00 ponto 
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QUESTÃO 10 

Abordagem esperada
Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição

Conhecimento sobre o tema

DELEGABILIDADE DO PODER DE POLÍCIA NO DIREITO BRASILEIRO: 

- Às pessoas jurídicas de direito público: delegável (descentralização).

 

- Às pessoas jurídicas de direito privado:

*Fase indelegável – (STF - ADI 1717);

* Fase delegável (ciclos consentimento e fiscalização) - (STJ - REsp. 

817.534/MG);

*Fase delegável (ciclos consentimento, fiscalização e sanção) - (STF, RE 633.782

– Tema 532 da repercussão geral).

TEORIA DO CICLO DE POLÍCIA: 

- Ordem:  impor restrições por meio de atos normativos

- Consentimento: autorizar o exercício de determinada atividade, desde que 

condicionada à aceitabilidade estatal.

- Fiscalização: verificar o cumprimento.

- Sanção: aplicar penalidades.

POSSIBILIDADE  DE  SE  DELEGAR  O  PODER  DE  POLÍCIA A PESSOAS

PRIVADAS, INTEGRANTES, OU NÃO, DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA:

- Às pessoas privadas não integrantes da Administração Pública: pode-se delegar 
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apenas os ciclos consentimento e a fiscalização.

- Às pessoas privadas integrantes da Administração Pública: pode-se delegar os 

ciclos consentimento, fiscalização e sanção. Para se delegar o ciclo sanção faz-se 

necessário atender os seguintes requisitos: 

1 -Somente por meio de lei;

2 – Somente a pessoa jurídica de direito privado integrante da Administração 

Pública e com capital majoritariamente público;

3 – Apenas a pessoa privada que preste serviço público de atuação própria (típica) 

do Estado;

4 – De serviço prestado sem objetivo de lucro;

5 – De serviço exercido em regime de monopólio, ou seja, não concorrencial.
Total 1,00 ponto 


